Comarca da Capital – 9ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Gisele Guida de Faria
Processo nº 0130235-67.2011.8.19.0001
RISHANY DE SOUZA COSTA, rep/p/s/mãe Keity Lopes de Souza, propõe ação ordinária em face do MUNICÍPIO DE DUQUE DE CAXIAS e do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, através da qual postula sua transferência imediata para hospital da rede pública que disponha de CTI ou unidade de grande porte que disponha do suporte necessário ao tratamento da autora, nos termos do laudo médico apresentado às fls. 13, ou no caso de inexistência de vaga, que seja a Autora transferida para hospital da rede particular, a expensas dos Réus. Formulou tal pedido em sede de antecipação de tutela, e sua confirmação ao final, bem como a condenação ao fornecimento de quaisquer medicamentos e tratamentos que se fizerem necessários. Junta os documentos de fls. 11/13. Às fls. 15/16, deferida a antecipação da tutela em sede de plantão noturno, e às fls. 19, deferida a gratuidade de justiça. Às fls. 33/34,ofício da Secretaria de Estado e Saúde, informando a transferência da autora para a Unidade Medica de Nova Iguaçu. Contestação do Estado do Rio de Janeiro às fls. 35/43, acompanhada do documento de fls. 44/45, sustentando, preliminarmente, a perda superveniente do interesse processual, informando que a Autora já fora transferida para a unidade solicitada. No mérito, sustentou a ilegalidade da internação em unidade privada de saúde. Alega, ainda, a ilegalidade da aplicação de multa cominatória. Pugnou pela extinção do feito sem julgamento do mérito, com base no art. 267, VI do CPC e pela exclusão da condenação ao pagamento de verba honorária à Defensoria Pública, caso sucumbente. Contestação do Município de Duque de Caxias às fls. 46/52, instruída com o documento de fls. 53/54, alegando, preliminarmente, a perda do objeto, uma vez que o pleito autoral já foi atendido, pugnando pela extinção do feito nos termos do art. 267, VI do CPC ou pela sua improcedência. No mérito, sustenta a repartição de competências no âmbito da saúde. O Ministério Público se manifestou às fls. 54/60, opinando pela procedência do pedido. É o relatório. Passo a decidir. Trata-se de ação ordinária através da qual pleiteia a parte Autora sua remoção para nosocômio da rede pública, que atenda, adequadamente, a sua necessidade. A matéria é unicamente de direito, dispensando a dilação probatória, impondo-se o julgamento antecipado da lide. Inicialmente, descabida a extinção do feito sem exame de mérito, na medida em que a pretensão autoral somente foi atendida diante da ordem judicial. Assim, há necessidade de se exercer cognição exauriente da matéria anterior e sumariamente verificada na decisão de fls. 15/16, sendo de rigor a confirmação ou revogação da tutela após a apresentação de todas as informações necessárias à análise da demanda. Pelo exposto, rejeito as preliminares de perda do objeto e de perda do interesse processual, arguida por ambos os réus. Quanto ao custeio da internação em unidade privada, tem-se que a saúde é direito fundamental assegurado no artigo 6º da Constituição da República (CR). Trata-se de dever do Poder Público cujo atendimento deve ser integral, com acesso universal e igualitário (artigo 196 da CR). Existem diversos questionamentos acerca da atividade judicial na efetivação dos direitos sociais, afirmando, seus opositores, que possui um custo que não é considerado pelos Magistrados, e que os recursos para efetivação de políticas públicas desta natureza são escassos. A afirmação é irrefutável, mormente em um país ainda pobre, mas não pode ser oposta à efetivação de direito social a que se vinculou o ente estatal através da partilha da competência para fornecimento de medicamento pela criação de rede hospitalar própria. Há que considerar também o princípio da inafastabilidade do Poder Judiciário, consagrado no inciso XXXV do artigo 5° da Constituição da República, e também o comando normativo do artigo 5º, parágrafo 1º, desta. Portanto, os direitos sociais são direitos subjetivos a que se contrapõem pretensões legítimas de cunho prestacional. Tenho atendidos tanto o princípio da separação dos poderes como o princípio democrático pelo restabelecimento de política pública de fornecimento de medicamentos e/ou pela veiculação do acesso a estruturas necessárias aos tratamentos reclamados, estes de índole idêntica aos medicamentos, visando a tutela da saúde nos termos do artigo 196 da Constituição da República. Explica-se, não se quer criar estruturas hospitalares, mas apenas permitir o acesso indevidamente negado aos tratamentos nela oferecidos, e, ao fazer referência à incorreção da negativa, reporto-me a não apresentação de razões, pelos entes, que justifiquem sua omissão administrativa, o não atendimento da parte autora na rede pública a que recorreu. Desta forma, e considerando que o Município e o Estado possuem estruturas hospitalares com idoneidade para a prestação desejada, a condenação se impõe, nos termos do dispositivo constitucional já referido, pretendendo-se a manutenção da remoção e internação já determinados. Cabível, outrossim, a condenação dos entes públicos a fornecerem quaisquer medicamentos e tratamentos que se fizerem necessários ao restabelecimento da parte Autora, sem que se configure pedido genérico, vez que a obrigação do ente público é prestar serviços destinados à garantia da saúde do cidadão, devendo, contudo, haver a correlação entre os mesmos e a doença descrita na inicial. Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça: ´(...)3. A sentença que condena o Estado a prestar medicamentos a portador de asma bronônica grave, diabetes e hipertensão arterial sistemática enquanto perdurar a moléstia não é incerta, tampouco advém da formulação de pedido genérico.´ (REsp 714165/RJ, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, julgado em 01.03.2005, DJ 11.04.2005 p. 287) Isto posto, JULGO PROCEDENTE o pedido formulado na inicial, confirmando a decisão que deferiu a antecipação dos efeitos da tutela, para condenar ambos os Réus a procederem a transferência da Autora para hospital que disponha do serviço especializado necessário ao tratamento da doença indicada na petição inicial, arcando com sua internação em rede privada caso não possua vaga, segundo a prescrição médica apresentada às fls. 13, bem como ao fornecimento de quaisquer medicamentos e tratamentos que se fizerem necessários ao seu pleno restabelecimento, desde que apresentado laudo médico elaborado pelo profissional responsável pelo tratamento da parte autora. Condeno o Município de Duque de Caxias ao pagamento da taxa judiciária bem como de honorários advocatícios em favor do CEJUR/DPGE-RJ, no valor total de R$ 300,00, na forma do disposto no § 4º do artigo 20 do CPC. Sem custas e honorários pelo Estado, na forma da Súmula 421/STJ. Decorrido o prazo de recurso voluntário, dê-se vista ao Ministério Público e, após, subam os autos ao Tribunal de Justiça, por força do que dispõe o artigo 475, inciso I, do CPC. P. R. I.
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